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A decisão dos ministros do Supremo Tribunal 
Federal (STF), em dezembro do ano passado, em mudar 
o regimento interno para que os pedidos de vistas não 
possam ultrapassar 90 dias, contados da data da 
publicação da ata de julgamento, deve colocar em pauta 
a votação de centenas de ações paradas. Isto porque 
vencido esse prazo, os autos estarão automaticamente 
liberados para a continuação do julgamento.

Duas ações interessam mais de perto os 
trabalhadores e trabalhadoras do país: a legalidade do 
trabalho intermitente e a demissão sem justa causa. 
Essas duas ações estão paradas há anos, após pedidos 
de vistas que nunca foram decididos pelos ministros que 
utilizaram dessa “manobra” jurídica para postergar a 
decisão dessas ações.

STF deve votar se dispensa STF deve votar se dispensa 
sem justa causa e trabalho intermitente são legaissem justa causa e trabalho intermitente são legais

Agora com o prazo de 90 dias, os ministros que pediram vistas serão obrigados a 
declararem seus votos para que a ação prossiga. A ação que proíbe demissões sem justa causa, 
por exemplo, se for adotado esse critério terá de ser votada até 22 de março deste ano.

Caixa começa a pagar Auxílio Brasil de R$ 600,00, hojeCaixa começa a pagar Auxílio Brasil de R$ 600,00, hoje
A Caixa Econômica Federal começa a pagar hoje, 

dia 18.01.2023, a parcela de janeiro do Auxílio Brasil com 
valor mínimo de R$ 600,00. Recebem nesta 4ª os 
beneficiários com NIS (Número de Inscrição Social) com 
dígito final “1”. Segundo o Ministério do Desenvolvimento 
e Assistência Social, Família e Combate à Fome, o 
programa de transferência de renda do governo federal 
alcançará 21,9 milhões de famílias neste mês, com um 
gasto de R$ 13,4 bilhões.

Em publicação no seu perfil no Twitter, o 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) escreveu que a 
manutenção da parcela mínima segue o compromisso 
estabelecido pelo novo governo com o Congresso 
Nacional.

Ministro da Fazenda afirma que reforma tributária sobre a renda Ministro da Fazenda afirma que reforma tributária sobre a renda 
ficará para o 2º semestreficará para o 2º semestre

O ministro da Fazenda, Fernando Haddad, disse ontem, 17.jan.2023, durante o painel 
“Brasil: um novo roteiro”, no Fórum Econômico Mundial, em Davos, na Suíça, que a reforma 
tributária resultará na desoneração dos mais pobres e levará os ricos a pagarem mais impostos. 
Segundo ele, “muita gente no Brasil não paga imposto” e essas pessoas passarão a ser cobradas. 
Haddad também disse que a mudança na tributação sobre a renda ficará para o 2º semestre.

Sem entrar em detalhes, o ministro voltou a falar que a proposta será feita em duas partes, 
com a 1ª alteração incidindo sobre os tributos indiretos.

“Essa reforma tributária que vai ser votada [no 1º semestre] é sobre o imposto sobre 
consumo, mas no 2º semestre, nós queremos votar uma reforma tributária sobre a renda para 
desonerar as camadas mais pobres do imposto e para onerar quem hoje não paga imposto. Muita 
gente no Brasil não paga imposto. Nós vamos reequilibrar o sistema tributário brasileiro para 
melhorar a distribuição de renda no Brasil”, afirmou.

Sem especificar, o ministro disse que está “tomando algumas medidas de reoneração de 
setores que foram irresponsavelmente favorecidos com fins eleitorais no ano passado”. Haddad 
também falou em uma “política de valorização do salário mínimo”.
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